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Pensar o espaço junto aos fundamentos da cultura implica, preli­
minannente~ compreender as propriedades específicas das várias anto­
logias antigas em seus acidentes históricos fundamentais, um cotejamento 
possível à luz dos escritos trans1nitidos pela tradição e à vista dos rema­
nescentes materiais das civilizações antigas. Essa compreensão, entre­
tanto, deve ser precedida pelo entendimento do que consiste pensar a 
História em plano ontológico. Trata-se de operação que, deitada sobre o 
plano histórico, nos remete às noções e conceitos de natureza, de tempo 
e de espaço, assim como a noções relativas à norma do mundo e à condi­
ção humana. Esses aspectos essenciais da experiência histórica (noções 
e qualidades de caráter ontológico) expressam-se como siste1nas cultu­
rais complexos, articulados em conjuntos de relações cós1nicas (diga-se: 
siste1nas de relações culturais) que propriamente definem a identidade e 
a co1nplexidade das várias culturas. 

A cidade, espaço ordenado de vias e prédios, é a expressão materi­
al e espiritual mais grandiloqüente desses fundamentos ontológicos ora 
visados. Por esta razão, será aqui não apenas descrita em seus princípios 
e eventos, mas também pensada como manifestação de códigos cultu­
rais muito densos, característicos do mundo antigo e transmitidos desde 
então, através dos tempos e à atualidade. Cidades, habitações, altares, 
tetnplos, ruas e avenidas, assim con1o artefatos, epigrafias e demais ma­
teriais arqueológicos, serão, então, pistas e evidências que, lidas entre 
escritas gregas e latinas, nos indiciarão princípios de alto poder explica­
tivo sobre a experiência histórica originária, e de proveitosa utilidade 
como referência trans-histórica. 
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Interessam-nos, aqui, as concepções de espaço gregas e romanas, 
assim como suas relações de continuidade e diferenças (mediadas pelo 
helenismo). Esses casos, expressos em práticas de habitação e cidade e em 
teorizações do fato urbano e arquitetônico, enraízam-se em práticas arcai­
cas, orientais e mediterrânicas, mas convalidam-se também como chave e 
referência para outros contextos de recepção do urbanismo antigo, tais 
como o urbanismo e a arquitetura renascentistas, o urbanismo colonial ibé­
rico2 e noções de espaço convertidas em normas urbanísticas ainda hoje 
muito praticadas, mormente a norma ortogonal e demais subnormas dela 
derivadas. Assim, com o estudo do antigo em grau de fundrunento, lere­
mos também algo do passado remotíssimo, da modernidade e da contem­
poraneidade, unindo vários passados ao presente e ao futuro. 

Esta leitura só será possível se tivermos conosco uma clara noção do 
sentido do mito, de sua relevância como instrumento de estudo e princí­
pio explicativo da História das sociedades clássicas antigas, da bacia do 
Mediterrâneo. No atual paradigma da ciência humanística,3 esta concei­
tuação teórica deve, primordialmente, articular o mito com os fenômenos 
da memória e da linguagem; discursos (gráficos e imagéticos) passam, 
então, a atuar como forjas históricas e evidências acessíveis das ideologi­
as e demais concepções metafisicas (noções, conceitos, crenças, afetivi­
dades, imagens e expectativas) outrora eficientes na criação do tempo his­
tórico. Essas concepções metafísicas constituem e constituíram, precisa­
mente, a identidade histórica de cada cultura, e, em sua heterogeneidade, 
estão sempre prontas para se reconciliar em visões integradoras da socie­
dade e da cultura, que avancem na recomposição do maior volume de in­
dícios da experiência antiga e em sua compreensão articulada. Algo desta 
totalidade perdida será aqui recomposto, mediante o estudo histórico das 
teorias do espaço antigas, em seu nucleamento mítico e conceituai, na aná­
li se de modelos históricos e no estudo de casos arqueológicos. 

Além do conhecimento do mito como conceito e como proprieda­
de cultural essencial dos povos antigos, deve ser equacionado também o 
problema da transmissão histórica dos mitos na Antigüidade e da cultu­
ra clássica desde então aos dias atuais, com o que se poderão compreen­
der os mecanismos por que se processam vinculações históricas, de como 
um tempo se encerra em discursos, espaços, imagens e conceitos e como 
este conjunto de indícios, reunidos cosmeticamente como imagem do 
tempo histórico, é lido, relido, traduzido e reaproveitado em diferentes 
programas históricos, relativos aos contextos de recepção. 

Desde que tomado conceito5 e especialmente a partir de sua brilhante 
lapidação por ilustres mestres e artesãos do humanismo acadêmico do sé-
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culo XIX até o dias atuais, o tnito etnancipou -se como categoria de des­
crição do real e potencializou sua capacidade de explicar de n1odo articu­
lado utna cultura em toda a sua cmnplexidade histórica.6 Em uma pers­
pectiva interdisciplinar, preocupada com o fenôtneno histórico originário, 
as articulações dos conceitos de mito, cultura e sociedade tomaram-se, 
então, as chaves para a descrição e a compreensão da identidade das expe­
riências históricas antigas, etn uma história da cultura realizada como an­
tropologia ou psicologia histórica. 7 Mais do que um conceito fechado ou 
construção universal, este conceito apresenta-se hqje como um circuito de 
categorias unindo a antropologia, a filologia (e demais ramos da lingüísti­
ca, inclusive a crítica literária e a semiótica analítica), a sociologia históri­
ca, a arqueologia, algumas vertentes da psicologia e tmnbétn os estudos 
de folclore; é ferratnenta predileta também de muitos campos ensaísticas. 
Uma vez que todas essas vertentes e abordagens orbitam, em maior ou 
menor grau, com maior ou tnenor sucesso, em tomo de uma fenomenolo­
gia histórica fundamental, dá -se naturahnente a presença de C li o, sempre 
com graves conseqüências analíticas e epistemológicas. 

Reconhecendo, então, a relevância histórica e categorial do mito e 
conhecendo tnito e rito etn seus princípios fundantes, podemos estudar 
o espaço antigo, espaço ordenado por uma determinação cultural que se 
vê e que se apalpa em seus remanescentes arqueológicos. As ruínas, nesta 
acepção, nos reportam a projetes e práticas, modos de vida e de organi­
zação social, hierarquias de valores sociais e de poderes, usos da rique­
za, do tempo e dos materiais, visões da natureza e da história; ruínas, 
portanto, que aqui recuperamos também cotno uma espécie de fetiche 
epistemológico, um lugar de retomo do olhar etn busca daqueles princí­
pios antigos que outrora gravaram-se em cada remanescente das antigas 
civilizações, por vários milênios. 

Cmnpreender a cidade cotno cultura implica, ademais, associá-la 
à linguagem. Implica perceber a ordenação do espaço como discurso, e 
o discurso como expressão de concepções mais profundas, ligadas à es­
trutura ontológica própria de cada experiência histórica (doutrinas do 
espaço e, assim, noções de natureza, do tempo e dos demais aspectos 
históricos dos princípios fundantes da ontologia antiga). Compreender 
esta dimensão mais profunda da cidade, suas relações e projeções, im­
plica perceber ruas e casas, templos e altares como semantemas de códi­
gos culturais mais densos, semantemas cuja sintaxe descreve exatatnen­
te a identidade e o perfil visível de uma cultura. Nestas escritas da cida­
de e do espaço, aparecem mitos e ideologias, valores, noções e concei­
tos, etn um vocabulário complexo; sua interpretação, portanto, é de or-
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dem também semiológica, em uma semiótica histórica destinada a iden­
tificar, desmembrar, reagrupar e comparar os distintos códigos, desde sua 
formação, e em seus radicais, até os vários acidentes históricos ao longo 
dos séculos. Este é, também, um modo objetivo de se pensar a tradição, 
ou melhor, as diversas tradições, reproduzidas sobre a cidade, principal 
território da memória. 

Assim, ao estudarmos aqui a fenomenologia da cidade antiga, es­
tamos recuperando algo do modo com que gregos e romanos antigos per­
cebiam e enfrentavam (consagrando, domesticando, reprimindo, civili­
zando, ordenando) o espaço, instaurando de modo recorrente sua cultu­
ra. É útil lembrar que temos em vista aqui exatamente duas das expres­
sões culturais mais significativas do mundo antigo: habitação e cidade. 
Polis e oikos, urbs e vtlla, civis e domus, cidade e morada, estão entre os 
produtos fundamentais da experiência de gregos e romanos antigos, trans­
mitidos como conceitos e como códigos culturais desde a Antigüidade 
aos tempos atuais, inclusive por meio de teorias, de plantas e pinturas e 
também dos vários projetos políticos inerentes ao projeto de cidade. 

Em uma dimensão maior, o fato urbano e a célula habitacional são 
referências que unem o vale do Indo à Mesopotâmia, o Egito à Fenícia, a 
Grécia à Etrúria, Roma à África, em um circuito cultural pródigo na trans­
missão de códigos essenciais (como a escrita e a moeda, e também, em 
certa medida, o Estado e a religião instituída). O desenvolvimento da ci­
dade, conformado no mundo antigo, cimentou -se em diferentes concep­
ções de espaço realizadas e distribuídas neste amplo território, todas elas 
expressas em grande variedade de ordenamentos urbanos, de edificações 
habitacionais e de altares erigidos por cada cultura, desde o final do neolí­
tico até a Antigüidade tardia, em mn arco geográfico de fenômenos que 
vai deMohenjo-Daro a Timgad, deHarappa aApollonia romana. 

Então, se tratamos a cidade como código cultural originário, pode­
se perguntar: como se deu a formação e a reprodução deste código? O 
que dele tornou-se patrimônio comum? Como se deram as principais 
modulações e variantes? Em que pontos os casos grego e romano relaci­
onam-se com o substrato antigo mais amplo, oriental ou indo-europeu, e 
em que diferem? Ao ensaiar respostas a tais questões, estaremos já for­
jando as ferramentas para pensar uma questão finalizadora: o que, des­
tes códigos urbanísticos antigos, foi preservado, atuando como modelo, 
ideologia ou princípio em nossos projetas de cidade? 

·A experiência arquitetônica e urbanística, no mundo antigo, era 
presidida por normas de ordenação do espaço originadas em diversos 
mitos e ideologias, os quais foram compartilhados entre os povos anti-
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gos em episódios ou estruturas da narrativa,8 assegurando à cidade e a 
toda a atividade edificadora o prestígio de mn ato ritual, um rito realiza­
do conforme os modelos celestiais ou ancestrais, realizados dramatica­
tnente ou preservados em narrativas (Eliade, 1990). Edificar era um ato 
de poder, resultante da atitude de mediação entre os significados trans­
cendentais e o Inundo material da cidade, protagonizado por reis e sa­
cerdotes. Na alta Antigüidade, o espelhamento em ordens astronômicas 
legou um dos primeiros princípios de ordenação do espaço, aquele em 
que o curso do Sol, nascente e poente, definidor de luzes e smnbras, re­
tas e ângulos, determinava também o sentido das ruas e vias, paredes e 
portas. Este princípio definiu uma das primeiras bases do espaço regra­
do e permitiu o desenvolvimento de normas de disposição do espaço cada 
vez mais específicas, expressas nos traçados antigos; esta norma tem 
como predicado a facilidade para unir cidade, zona rural e espaço celes­
tial em um todo ordenado e coeso, e está presente nas antigas cidades do 
Indo (Mohenjo Dahro e Harappa, ver figura 1) como em diversas plan­
tas mesopotâmicas, gregas e romanas. 

Figura 1 - Mohenjo Daro, cidade alinhada, em vista SO-NE. 

No caso mesopotâmico, a relação entre cidade e meio rural planifi­
cados foi também reafirmada nas projeções de ordens e subdivisões que 
regiam os sistemas de canalização adjacentes, embora deles não tenhamos 
notícia arqueológica consistente (Mieroop, 1997). A figura delimitadora 
do rei, neste quadro, era soberana no estabelecimento do espaço; os atos 
de autoridade do autocrata e dos altos sacerdotes, afirmados na centrali-
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dade do palácio e do templo, estendiam referências espaciais poderosas, 
provenientes de um universo de sentido transcendental, consubstancian­
do a ordem celestial e a terrena. A existência destes modelos celestiais 
corresponde também à afirmação de autoridade e poder típica de ordens 
estatais ou prato-estatais, mesmo aquelas restritas em âmbito territorial. 
A norma espacial estabelece uma divisão do espaço e a correspondente 
hierarquização social, afinnando a fonte promotora dessas normas em sua 
distinta posição de mediadora entre tempo e espaço celestiais e o mundo 
teneno. Palácio e templo emergem, nesta paisagem, como centros do mun­
do realizadores e distribuidores da norma. A vocação à atemporalidade é 
a consagração do caráter teológico deste tipo de poder, tão freqüente nas 
sociedades mesopotâmicas desde o III milénio a.C. Fato transitório, a exis­
tência humana individual é subordinada a um projeto de História em que 
poder absoluto e perenidade consagram-se em grandes monumentos, men­
sagens públicas de uma ordem inabalável. A arquitetura monumental tem 
sempre, e desde então, um pouco desse projeto de atemporalidade ou pe­
renidade dos poderes imperiais. 

No caso grego, por outro lado, o vazio de unidade política e a fra­
gilidade das instituições sociais e políticas, seja condicionados pela cri­
se e desagregação pós-micénica ou tão-somente típicos de uma socieda­
de que transitou com eficiência para uma economia de pastoreio transu­
mante (Snodgrass, 1987, p.l70-210), encontraram expressão no tipo de 
organização do espaço verificado na época arcaica, momento em que pre­
dominava um padrão de referenciação tópica, local, distante dos mode­
los celestiais e da monumentalidade oriental, assim como da sofistica­
ção arquitetônica minóico-micênica. Sabemos que este é um contexto em 
que faltam informações arqueológicas e documentos para que se possa 
aliviar o peso das projeções e das teleologias sobre as interpretações, con­
texto em que os vazios são também expressões documentais considerá­
veis; a leitura de Snodgrass prima exatamente pela atenção a estes vazi­
os e visualizar um estado social positivo em um contexto usualmente lido 
sob conjeturas projetivas (desde Micenas) ou retrojetivas (da pólis ar­
caica e clássica). 

A visão da cidade clássica, do século V a.C. , porém, pode ainda in­
diciar algo da história da habitação e da cidade grega arcaicas, a história 
dos arranjos locais com que potentados e comunidades delimitaram espa­
ços (quando o fizeram) e aglutinaram interesses coletivos, mediante o es­
tabelecimento de templos e altares. Hoje sabemos com muito maior preci­
são o quanto a esfera do sagrado decide no processo de estabelecimento 
do espaço, não apenas na confonnação do núcleo simbólico da cidade 
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(como já sabido por meio do antigo padrão explicativo da origem da po­
lis, baseado no sinecismo ), mas especialmente na determinação da área de 
habitabilidade em seus limites e fronteiras. Ricamente evidenciadas pela 
investigação histórica e arqueológica contemporânea, desde Polignac (1996 
[Paris, 1984]) mas com amplos desdobrmnentos ao longo das décadas de 
1980 e 1990,9 as relações entre templos, sepultamentos, altares e paisa­
gem articulam-se como nexos referenciadores da comunidade, presidindo 
a organização do espaço, assegurando identidade, incluindo nas listas da 
cidade e cooperando na configuração da toponímia local.10 

A cidade de Atenas, que encontratnos no século V a.C., revolucio­
nária em suas instituições e magnífica em suas criações do espírito, era, 
então- e continuou sendo ao menos até a época de Pausânias (século II 
d.C.) -, uma cidade desproporcionalmente bela e descuidada em seus 
espaços públicos e privados. O peso de uma evolução espontânea, orgâ­
nica, aglutinada em tomo da Acrópole, fez de Atenas uma cidade visí­
vel de muito longe e gloriosa em seus monumentos, mas desordenada 
em suas áreas habitacionais e de serviços. Foi essa mes1na Atenas clás­
sica, entretanto, que fomentou a primeira matriz do pensamento urba­
nístico antigo, a teoria e a técnica de Hipódamos de Mileto, então reali­
zadas na reforma do porto do Pireu e em tantas outras cidades da Ásia 
Menor. Atenas é aqui referida apenas para evidenciar o prestígio de Hi­
pódamos, pois a reurbanização que promoveu naquele porto, arrasado 
pelos persas, conquanto significativa, não alterou em nada o coração da 
cidade, como o fez nos casos mais radicais de Mileto, Priene e Olinto. A 
seguir (figura 2), vemos os resultados da aplicação rigorosa dessa teo­
ria, cognominada "plano hipodân1ico" (regido por norma ortogonal, com 
traçado de ruas e prédios em forma de grade) (Wycherley, 1976, p.l8). 

Como relacionar este plano rigoroso, de uma aguda racionalidade, 
com o estado desordenado da cidade, disponível (senão ofensivo) aos 
olhos de Hipódamos? Qual a condição cultural que lhe permitiu cons­
truir e afirmar essa nova teoria da cidade e tomá-la um bem cultural re­
presentativo? É preciso, para sabê-lo, entender, junto com Vernant, que 
o contexto em que emergiu este discurso ordenador é sobretudo marca­
do por uma ideologia de siinetria e proporcionalidade, fiel à pó !is que o 
patrocinou, mas tributário de uma tradição que reflete politicamente so­
bre a medida, mensurando a orde1n social. É preciso perceber a força dos 
ideais geométricos de igualdade transpostos para o plano social e insti­
tucional, como elementos de sustentação do regime de1nocrático clássi­
co, um regime que preferia definir-se como isonomia (Vemant, 1983, 
p.218-241). Nonna equilibrada, medida, sin1etria, ordem e proporciona-
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Ftc. J. Milenu (vcu ~kan. Taf. 6) flG. 6. Priene (von Gerkan, Taf. 9) 

Figura 2 -Em sentido horário, desde cima: Olinto, Priene e Mileto. 
Note-se como esta ordem despreza a natureza, impondo-se ao relevo acidentado. 

Fonte das imagens: Wycherley, 1976. 
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lidade, mais do que derivados de uma suposta ideologia antropocêntri­
ca, prendiam-se, no século V a.C., a uma preocupação de ordem mate­
tnática, em uma tradição que liga a Jônia a Atenas e à Magna Grécia ita­
liana, con1 especial contribuição dos círculos pitagóricos e sua numera­
lidade cós1nica, também ela fundadora de um plano social isométrico. 
As reformas de Clístenes, nesse contexto, redistribuindo as tribos, reor­
denando as instituições políticas e jurídicas e reconfigurando a cidada­
nia sobre uma nova base formal (espacial e institucional), baseada na idéia 
de sitnetria, caracterizaram-se pela aplicação revolucionária de princí­
pios gemnétricos ao plano político, uma transfonnação que instaurou a 
democracia clássica e abriu o caminho para novas experimentações so­
ciais no plano da cidade. 

O surgimento da teoria urbanística, portanto, conceitualizando uma 
nova concepção da cidade grega, logo prestigiada cmno projeto urbanís­
tico, e conformando uma nova ideologia da cidade, logo disseminada em 
uma política imperial (a partir de Alexandre Magno), pode ser lido como 
fruto exponencial do assim chamado "iluminismo grego clássico", es­
tando, por conseguinte, correlacionado semanticamente aos demais dis­
cursos especulativos da época, inclusive e particularmente a história, a 
política e a medicina, cmno ciências da vida saudável no âmbito da ci­
dade. Gênero literário, experiências sociais ou protociências, elas expres­
savam o teor da cidade, cercavam-na com apreciações, até mestno- ví­
timas da propaganda cívica que eles próprios cunhavam- as entificavam, 
como se as cidades fossem dotadas de essência ou comparáveis a orga­
nismos complexos. No caso da medicina hipocrática e sua escola de Cós 
-desenvolvida pari passu com a escola de Hipódamos -,a saúde coleti­
va é pensada como resultado da sanibilidade da cidade, sua aeração e in­
solação; pensmn-se aqui as propriedades do corpo, a ordem do espaço e 
a circulação dos elementos (os ventos Éolo, Zéfiro, Bóreas e Noto, tam­
bém Hélio, o Sol hiperiônio). A cidade ordenada é o lugar do corpo sa­
dio, império da razão disciplinadora. 

Qual a tetnporalidade desta cidade, projeto afirmado, estandarte de 
u1na das épocas mais densas da história universal? Tempo da ordem, tem­
po do logos, princípio ordenador que apelidamos de razão. Com todos 
os seus avanços de autoconfiança e triunfo, em que império e etnocen­
trismo estão inclusos, a razão vaidosa (como comprazeria a Adorno) e 
seus instrumentos resgatavam a finitude e promoviam a condição efê­
mera à majestade de uma ideologia triunfante, a ideologia da isonmnia, 
também expressa em utna idéia de cidade. A cidade como ente vivido e 
pensado, dotado de poderes e propriedades. É este o contexto em que se 
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desenvolveu a teoria e a obra de Hipódamos de Mileto, e esta a conjun­
ção de valores que fez deste produto cultural acabado (a cidade, seus 
conceitos e projetos) uma das mais perfeitas ferramentas de representa­
ção e afirmação culturaljmnais concebidas, uma mensagem histórica atra­
vessando os tempos e arranjando o caminho dos corpos, em um ambien­
te de ordem e racionalidade no espaço, por onde trafegam sentidos e po­
deres, do passado aos dias atuais. 

Parece um paradoxo que esta cidade grega clássica (hipodâmica), 
embalada no mesmo berço da democracia clássica, tenha logo se toma­
do tão útil à expansão imperial greco-macedônica de Alexandre Magno, 
cerca de um século após Hipódamo, quando o poder ordenador da teoria 
e o poder disciplinador da ideologia da cidade instrumentalizaram-se 
como base de dominação, de adlninistração imperial e de aculturação 
massiva. A história do império greco-macedônico é também a história 
da expansão da cidade grega, seus projetos e ideologias, um fato que es­
tende geográfica e temporalmente o fenômeno aqui retratado, atingindo 
o Oriente helenizado até o vale do rio Indo (Préaux, 1984). O paradoxo, 
entretanto, entre cidade gerada no espírito democrático e cidade instru­
mento de poder imperial é apenas aparente, pois não apenas a idéia de 
domínio é inata ao projeto democrático, como também o império é sua 
contrapartida imediata política e econômica, condicional para a própria 
sustentação do regime (a impressão de paradoxo deriva da falaciosa as­
sociação de imaginários entre democracia grega e república modema). 

No caso da cidade oriental (egípcia e mesopotâmica), em que a pri­
mazia do fato urbano e sua magnificência arquitetônica nos aparecem como 
realizações acabadas, monumentais, não há indícios de teorias, escolas ou 
escritos especializados; é provável que algum dos milhões de tabletes nunca 
lidos possa guardar resposta para esta questão, desbaratando o narcisismo 
helenocêntrico. Enquanto tal achado não se der, é somente em meio à tra­
dição que vai de Hipódamos de Mileto a Vitrúvio que temos acesso a teo­
rizações importantes sobre o fato urbano, transfonnadas em escolas e afir­
madas por guildas de arquitetos. Trata-se,. no caso greco-rornano, de teori­
zações que se acompanham de novas experiências de cidade - cidades 
entificadas, instrumentalizadas corno projeto e difundidas em modelos e 
métodos, favorecendo enormemente os respectivos processos de expan­
são imperial de greco-macedônios e romanos, suas conquistas, ocupações, 
colônias e guarnições (Martin, 1974, e Ward-Perkins, 1974). 

Algo daquele fundo primordial perceptível nas realizações das ci­
vilizações orientais, porém, ligando o Indo ao Mediterrâneo, preservou­
se nos códigos espaciais romanos arcaicos, expressos nos mitos da fun-
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dação de Roma, seus ritos e vocabulários, fonte de princípios que per­
maneceram atuantes como norma básica do pensamento espacial roma­
no, que orientaram a edificação de cidades e residências, a partir de seus 
eixos viários. Suas vias e ordens reaparecem, à época de Augusto, na obra 
de Vitrúvio, que estabelece um nexo eficiente entre a tradição romana e 
a história do urbanismo greco-helenístico. 

O rito básico desse mito de origem é a dra1natização delimitadora 
do espaço realizada por Rômulo, ao fundar Roma, traçando uma linha 
reta com o arado puxado por junta de bois, estabelecendo e circunscre­
vendo sua soberania e definindo os territórios em tomo dos quais se or­
dena a cidade. Rito que funda a realeza romana (Poucet, 1984), reitera­
do sucessivamente e presente até mesmo na iconografia de moedas de 
cunhagem imperial, por vezes realizadas nas colônias (por exemplo, Tiro) 
também como ato de delimitação/romanização do espaço. Quanto a esse 
rito fundador, nada melhor que dar a palavra a É mi le Benveniste, no ver­
bete rex de seu vocabulário, em que define a realeza indo-européia o ri­
ginária e sublinha as relações entre regia (região), rectus (reto) e rex: 

É preciso partir desta noção completamente material em sua origem, 
mas pronta para se desenvolver em sentido moral, para bem com­
preender a formação de rex e do verbo regere. Esta noção dupla está 
presente na expressão regere fines, ato religioso, ato preliminar da 
construção; regere fines significa literalmente "traçar as fronteiras 
em linhas retas. "É a operação à qual procede o grande sacerdote 
para a construção de um templo ou de uma cidade e que consiste 
em determinar sobre o terreno o espaço consagrado. Operação cujo 
caráter mágico é visível: trata-se de delimitar no interior e no exte­
rior, o reino do sagrado e o reino do profano, o território nacional e 
o território estrangeiro. Este traçado é realizado p elo p ersonagem 
investido dos mais altos poderes, o rex. (Benveniste, 1969, p.l4). 

Figura 3 -A: obverso: Apolo laureado; reverso: Augusto sacerdote arando reto, IMP. 
CAESAR; Ref.: RIC 272, Sear 460, RSC 117. B: obverso: TIB AUG, perfil direito de Ti­
bério; reverso: dois colonos arando o solo com dois bois. Ref.: Sear (GIC) 268, Cohen 195. 
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Esta delimitação das fronteiras é o ato de estabelecimento do po­
merium, o limite da cidade. Um ato homólogo é mimetizado na defmi­
ção do centro da cidade, estabelecido a partir de uma linha disposta de 
norte a sul, o cardus, no meio da qual, espelhando a posição central do 
Sol e dividindo o território em quatro quadrantes, é estabelecido o pon­
to de cruzamento em que se traça uma segunda via, decumanus, em sen­
tido leste-oeste; sobre estes dois eixos ordenadores, dispõem-se as de­
mais vias e prédios, todos eles estendendo e mimetizando essa norma fim­
dadora. Exatamente na intersecção das vias, em um local por vezes cha­
mado umbilicus, enterravam-se oferendas em uma câmara subterrânea, 
o mundus, com que se apaziguavam as divindades ínferas e propiciava­
se a bonança futura da cidade (Richardson, 1992, p.259-260). 

Mais do que ritos originários, de um passado lendário, esses prin­
cípios foram o roteiro de um drama cósmico de fundação das cidades (E li­
ade, 1990) praticado em todas as cidades fundadas por romanos desde a 
expansão à época da República (séculos III-I a.C.) mas também ao lon­
go do Império; a forma com que estas cidades se dispõem sobre o espa­
ço é sempre um testemunho eloqüente da força destes cânones . Assim, a 
romanização do espaço realizada por meio da cidade, durante cerca de 
mais de dez séculos e em toda a órbita do Mediterrâneo, ocorreu a partir 
da mimese desses ritos de instauração do espaço, qualificados como mi­
tos de soberania e, portanto, indispensáveis para o estabelecimento de 
um efetivo domínio sobre o território dominado. O traçado retilíneo e 
ordenado que encontramos em cada cidade romana implantada, mais do 
que feito da razão ou delícia do administrador, estilo de corporações 
obreiras ou convencionalismo de burocratas, deve ser lido como a cor­
reção da natureza, capaz de pavimentar passagem para a glória imperial 
romana, glória do domínio universal, imperium super toto orbis terra­
rum; trata-se da pacificação do espaço que pennite a instauração da tem­
poralidade romana, à uma reinauguradora da origem (e suas normas) e 
afirmadora de uma idéia de eternidade, a eternidade de Roma Aeterna. 
Naturalmente, com as vias e prédios, vão os templos, seus calendários 
de ritos (intensos, no caso romano), os locais de espetáculos (anfiteatros 
e hipódromos) e suas agendas, as oficinas e os prédios públicos, escritó­
rios e moradas e seus horários, todos eles instauradores de temporalida­
de, naquela mecânica íntima do cotidiano em que se geram as noções de 
te1npo e espaço. Uma nova maneira de perceber o Sol, de deixá-lo circu­
lar na cidade, de medi-lo em relógios, de associá-lo à glória do soberano 
autocrata ou à radiosidade de Apolo. 

É de se notar que os planos ortogonais das cidades grega (e greco-
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helenística) e romana convergem para um modelo de grade urbana a partir 
de fundamentos e origens diferentes, teóricos, no caso grego, mítico-re­
ligiosos, no caso romano. É bem certo que os princípios religiosos etrus­
co-romanos operacionalizam-se como projeto urbanístico e sofrem, a 
partir do século III a.C., a influência direta do modelo urbanístico hele­
nístico, encadeando em muitos pontos, a partir de então, ambas as con­
cepções. A cidade romana, porém, guarda especificidades, e dentre elas 
podemos destacar o papel centralmente ordenador dos eixos viários (car­
dus e decumanus ), assim como os equipamentos que servem a cidade, 
desta feita integrando banhos, prédios administrativos, por vezes hipó­
dromos, em adição aos tradicionais teatro, palestra, templos e ágora, tí­
picos da cidade greco-helenística (por vezes complementada com bibli­
oteca e museu). O modelo exemplar da cidade romana, válido tanto para 
o caso norte-africano como para as demais províncias (Wheeler, 1994 ), 
aparece com toda a clareza na planta da cidade de Timgad, a seguir re­
produzida. Note-se a rigorosa delimitação do espaço, ordenado monu­
mentalmente na norma romana: 

-~·· .. ~ f .W -~-l;' )i~" -~~($ - ~'" ,?1. 

~~-· -~-···········'····--·-~---··············!·-·········· 

Figura 4 

A história da habitação romana, em seus eventos fundadores, não 
diverge deste fundo, pelo contrário, o reafirma em uma célula, toda ela 
dotada de cânones e normas perseverantes ao longo dos séculos, câno­
nes estes estritamente projetados a partir do esquadro ordenador encon­
trado nas vias da cidade. Neste caso, porém, além das normas e ideolo­
gias ortogonais típicas do an1biente urbanizado, um grau a mais da enti­
ficação é produzido. O escrutínio dessa entificação, que associa a estru-
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tura e o desenho do corpo humano à concepção da habitação, foi já rea­
lizado de modo muito inspirado por Richard Sennett em seu Flesh and 
stone (1994; trad. Carne e pedra, 1996). As analogias entre a criação do 
espaço e a criação de uma corporeidade orgâilica também reprodutora 
de mitos e ideologias são, naquele ensaio (p.84-109), bem identificadas, 
sem que se perca de vista o tecido da cidade, igualmente expressivo das 
mesmas concepções, mitos e ideologias do corpo e do espaço. Ao pôr a 
lente em Vitrúvio, Sennett o valoriza, corretamente, em seu duplo cará­
ter de leitor, tributário das concepções clássicas, helenísticas e romanas, 
e de autor, cujas propostas têm impacto sobre sua época e, especialmen­
te, animam o grande contexto de recepção que foi a Renascença italia­
na. Abreviando esta reflexão e focando-a em seu melhor indício, vou aqui 
apresentar um artificio visual que melhor demonstra a ótima teoria de 
Sennett; ao fundo, o Panteão de Agripa, (edificação datada, de fato, da 
época de Adriano), marco da teoria espacial vitruviana. Sobreposto, em 
transparência, o famoso desenho do "Homem de Vitrúvio", de Leonar­
do da Vinci. Quadrado inscrito no círculo, proporção e coesão das par­
tes, no caso, partes atadas no umbilicus, tal como estão atados e presos 
neste ponto central os membros do corpo humano, assim soldados ao tron­
co. Umbilicus, centro do corpo, centro de um mundo proporcional. 

~ ... 
/' · ... ,~ 

Figura 5 - O Panteão de Agripa, em Roma, e seus eixos. 
A folha original de Leonardo contém comentários ao De Architectura de Vitrúvio. 

Desnecessário frisar, aqui, a relevância desses modelos na arte e 
arquitetura renascentista. Des.de que foi redescoberta na Abadia de Monte 
Cassino, em 1415, a obra de Vitrúvio não cessou de ser lida e comenta­
da por gente como Leonardo, Bramante, Michelangelo e Bruneleschi; o 
De Re Aedificatoria, de Alberti, o Tratado das Cinco Ordens da Arqui-
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tetura~ de Vignolla, e I Quattro Libri deli 'Architettura, de Palladio, são 
inteirmnente baseados em Vitrúvio, assim corno o melhor da grande ar­
quitetura renascentista e muito da barroca, incluindo-se aí a Basílica de 
São Pedro e toda sua progénie mundo afora, entre muitas outras. Daque­
la grande empresa a que chatnatnos Renascença, Vitrúvio é sócio tnajo­
ritário, compondo com Ovídio, Platão e Platino a maioria do conselho 
acionário. Assim, fornecedor dos cânones ora revalidados, o mundo ro­
mano representado e1n Vitrúvio vem forjar a modernidade, que se en­
xerga exatamente como a lente ou o espelho daqueles princípios fundan­
tes, modelos e autoridades. Ainda há cacos e fragmentos destes espelhos 
quebrados soltos pelas ruas de nossas cidades - arquitetos pós-Inoder­
nos freqüenternente neles tropeçam, sem se dar por conta. 

Voltando à imagem da habitação antiga, sua proporcionalidade cor­
pórea e os cânones arquitetônicos que presidiam tal construção, é interes­
sante colar aos indícios aqui reunidos a planta de uma das células habita­
cionais romanas clássicas, a vi !la, de origem etrusca, comum na expansão 
colonizadora da Itália ao longo dos séculos IV e III a. C., atnpliada e ador­
nada nas residências dos balneários luxuosos do sul (Pornpéia e Hercula­
no), utilizada intensamente na colonização do norte da África e do Orien­
te (Hirschfeld, 1994), presente por toda a parte no Império Romano. 

A villa concentra-se e1n tomo do peristilo (recinto rodeado de colu­
nas), o qual, como centro da casa, rege a disposição dos demais cómodos, 
via de regra imediatamente adjacentes, em torno do peristilo e seus corre­
dores circundantes. Muitas vezes, o peristilo é depositário das águas co­
lhidas ao céu por meio do impluvium, u1n sistema e1n que os quatro telha­
dos voltavatn-se para o interior, derramando água para mn pequeno lago 
interno, escoado por meio de drenes. O impluvium adorna e refrigera no 
cálido clüna italiano, congregando a família e seus visitantes no centro da 
casa~ e1n tomo dele, dispõem-se as áreas íntimas, os quartos, o refeitório, 
eventualmente um escritório de negócios. Muitas vezes, acrescentam-se 
cômodos secundários (mais quartos, despensas, depósitos), estendendo a 
área, mas preservando sempre a referencialidade central do peristilo. Há 
variações regionais, mas a matriz formal permanece relativamente consis­
tente como tipo referencial ao longo de muitos séculos. Mesmo nas casas 
mais sofisticadas e opulentas, em que se acrescenta um segundo peristilo 
e muitos côtnodos, este pennanece exercendo função ordenadora, regen­
do a hierarquização dos espaços; mn segundo peristilo, portanto, está su­
bordinado ao primeiro, e, do mesmo modo, os espaços relacionados. Mais 
reservada e solenemente, e1n geral no canto anterior direito da vi !la e1n tomo 
dos corredores laterais do peristilo, está a sala do pater familias, que lá se 
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assentava em trono consagrado, junto ao lararium, onde se preservavam 
as imagens, chamas e ritos da religiosidade doméstica. Local solene, de 
acesso restrito apenas aos convidados da casa, ou a outros privilegiados 
invasores de outras épocas, como são os arqueólogos. 

D<>tlli/S ltalfr:a, reconstm.ctí,m 
(Luckenbach).L Crema,jig. 97, 

Fototeca Uniom: 

Domt{S ItaUw, p [at! (Luckt~rt­

badz) . L. CrcmaJig. 95, Fototeca 
Uuion.e 

Figura 6- Mazabotto, a domus italica , de época etrusca. Fonte: McKay, 1986, p.22. 
A villa romana permaneceu fiel a este modelo por muitos séculos. 

O tipo anteriormente ilustrado, da famosa domus italica, revela a força 
do modelo etrusco, base para a constituição do padrão arquitetônico do 
principal prédio habitacional romano. O peso das determinações rituais na 
consagração, delimitação, edificação e uso desse espaço é típico da religi­
os idade etrusca, ela própria uma grande matriz para a ritualística romana. 
Estas determinações preservam-se como projeto, projeto portador da iden­
tidade romana e, portanto, afinnador desta personalidade nos espaços con­
quistados, em correlação com o restante plano urbano. Por essa razão, a 
villa é a edificação preferencial no território das colônias e províncias, um 
tipo facilmente indiciatório da presença romana, sua extensão e riqueza. 

É dessa perspectiva imaginária e conceituai, em que o espaço é iden­
tificado em seus princípios fundadores e estes a seu fundo mítico e reli­
gioso, como narrativas estabelecedoras de identidade e soberania, que 
nós vamos, doravante, e já encaminhando o término deste roteiro de lei­
tura, abordar o espaço romano que vimos desvelando em escavações no 
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Oriente romano, no sítio arqueológico deApollonia-Arsuf, em nossa fe­
liz parceria com a Tel-Aviv University.11 Lá, como principal resultado 
das escavações conjuntas de 1998 e 1999, se identificou um prédio ro­
mano peristilado, uma vi/la marítima, com todas as características defi­
nidoras da identidade espacial, da romanidade do espaço em seus câno­
nes mais íntimos. Coloquemos em tela o cenário: 

O plano ortogonal, com os seus eixos claramente identificados, o 
centro peristilado circundado por corredores, com os cômodos distribu­
indo-se à volta dos corredores, destacando-se o cômodo com nicho, lo­
cal de culto. Eis a configuração clássica da villa romana. Esta ordena­
ção rigorosa, ademais, em plano prático, tem conseqüências proveitosas 
para o planejamento das próximas intervenções em Apollonia, pois es­
tão aí indiciados os eixos com que se ordena a restante grade urbana. A 
villa, suas lamparinas, moedas, ânforas, panelas, fomos e utensílios, é o 
espaço de romanidade deste sítio, indicativo de um momento da ocupa­
ção e do potencial arqueológico, pois ainda não se encontraram funda­
ções de templos, banhos, teatros e outros prédios romanos, tão-somente 
esse prédio que parece ter sido originalmente uma villa, posteriormente 
adaptada para outros usos (Rech, 1999). 

Figura 7- (Da esquerda para a direita e de cima para baixo) 1. Plano da vil/a m aritima de 
Ap ollonia, em uma anotação de campo delsraelRoll. 2. Os eixos norte-sul e leste-oeste, 
orientando rigorosamente a construção, em posição oblíqua ao recorte do litoraL 3. Fo­
tografia (1 998), de sul para norte. 4. Fotografia (1998), de oeste para leste. 5 . Detalhe: o 
nicho, lugar para imagens votivas, na câmara anterior direita da vil/a. 
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Mitos, projetas, práticas e ideologias associam-se na composição 
dos padrões reproduzidos em movimentos históricos amplos, como os 
processos de expansão greco-macedônio e romano e as subseqüentes 
práticas de aculturação, processos estes concretizados com armas e tro­
pas, mas ratificados com a mimese recorrente de normas e princípios que 
helenizaram ou romanizaram o espaço. As variações e exceções, natu­
ralmente, escapam ao escopo deste breve artigo, no qual, por dever de 
síntese, se fechou o foco sobre uma fenomenologia essencialista dos fa­
tos urbano e arquitetônico antigos, ensaiando-se o exame das relações 
entre urbanismo e ontologia. Os princípios indiciados, porém, afirmam­
se como matrizes consistentes das culturas examinadas, e podem, em seu 
grau de fundamento, permitir inferências adicionais sobre as demais so­
ciedades e culturas impactadas por esses códigos, inclusive as socieda­
des pós-renascentistas, sempre expostas à irradiação do clássico. É con­
siderando este diálogo aberto entre princípios e projetas que se propõe 
o experimento a seguir, em que as teorias de Sennett, Vitrúvio e Leonar­
do visitamApollonia; rigorosamente falando, estas teorias já estavam lá, 
inscritas nas estruturas e alicerces de nossa villa, permitindo que se com­
preenda cada traço e cada vestígio na sua real grandeza, em sua positiva 
relação com o projeto cultural mais amplo, que tem ordenado cidades, 
vias e moradas desde os tempos de Rômulo e que se expressa em funda­
mentos até hoje bastante eficientes. 

Figura 8 
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NOTAS E REFERÊNCIAS 

2. Confonne Rojas-Mix (1978), onde aparecem com clareza as relações entre 
plantas ortogonais, domínio e controle no urbanismo antigo e o projeto ur­
banístico hispânico colonial. Conforme, também, Montequim (1990). 

3. Cuja expressão paradigmática encontra-se na obra de Jean-Pierre Vernant 
e sua escola, mas cujos principais conceitos devem ser apreendidos em um 
conjunto de obras que vai de James Frazer e Jane Harrisson a Jan Brem­
mer eAlan Dundes, de L. Lévy-Bruhl eAfircea Eliade a Claude Lévi-Strauss 
e Geoffrey Kirk, de Martin Heidegger e Walter Otto a Walter BurkerteJaa 
Torrano, deFriederichNietzsche aMichel Foucault,Jacques Derrida e Paul 
Veyne, de George Dumézil, Émile Benveniste e Eric Havelock a Paul Ricoeur, 
Gregory Nagy e Claude Calame, de Francis Cornford a Francisco Murari 
Pires, em uma lista certamente inesgotável de obras e referências. 

4. Convém destacar que, aqui, me oriento por uma historicização mais ampla 
do conceito de recepção, ponderando também as funções sociais adscritas 
ao discurso de memória (resultantes da leitura). 

5. Desde a filosofia revolucionária dos séculos VII a V a.C. (outrora dita pré­
socrática) até a maturidade da doutrina alegórica, na justificativa neoplatô­
nica de Salústio (o colaborador de Juliano), passando pela retórica e a sofis­
tica clássicas, Platão e Aristóteles, o epicurismo, o evemerismo e a en1dição 
alexandrina, Platino e Porfirio de Tiro. 

6. Como síntese analítica do conceito de mito e de sua fortuna histórica como 
categoria, destaque-se Mythe et histoire dans l 'Antiquité grecque, de Clau­
de Calame (1996), especialmente em seu primeiro capítulo ("Illusions de la 
mythologie", p.9-55). Confonne, também,Red.field(l975) eSeznec (1953). 

7. Assiln Vernant por vezes denomina seus estudos. Jean-Pierre Vernant, jun­
to com Marcel Detiénne, é autor da obra em que melhor se expressam os 
paradigmas atuais do estudo do nlito (Calame, 1996, p.l8, n.14), em livros 
de permanente vigor e atualidade. 

8. Conforme, nesta vertente que relaciona gregos e orientais em torno de 
mitos, Burkert (1995) e Peng /ase (1997), além de West (1988). O mito 
do herói é outro imenso tecido de narrativas a envolver muitas socieda­
des antigas. 
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9. ConformeMarinatos & Hagg (1995) eAlcock & Osborne (1996). 
10. Uma aplicação recente e criativa destes modelos ao caso brasileiro e latino­

americano, pensando o conceito de cidade e também certos espaços sagra­
dos no Rio de Janeiro, está em Rosendahl (1999). 

11. Onde co-dirigimos, com o prezado professor doutor Israel Rol! (Tel Aviv 
University, Department of Classics), a exploração da área E. Conforme http:/ 
/www. ufrgs.br/antiga. 
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